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	PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA - ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ 18.017.392/0001-67

Fone: 0** 38 3821-4009 – Fax: 0** 38 3821-4393

Praça Dr. Rockert, 92 – Centro - CEP 39440-000 – Janaúba - MG

Site: www.janaubamg.com.br  - Email: prefeitura@janaubamg.com.br



EDITAL DE LICITACAO-PREGÃO PRESENCIAL

Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000013/2015
Numero Processo
: 000021/2015
Data da Abertura
: 09/04/2015 09:00:00
1 – PREÂMBULO

O Município de Janaúba, Estado de Minas Gerais, realizará a licitação na modalidade pregão presencial, do tipo menor preço, em sessão pública a ser realizada na Sala de Licitações da Prefeitura, localizada na Praça Dr. Rockert, nº. 92, Centro, Janaúba, Minas Gerais, conforme objetos abaixo discriminados e anexos, nos termos e data prevista no subitem 4.1 deste Edital. 

O pregão será realizado pelo Pregoeiro indicado: Edilson Silva Dutra e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº. 02/2015 de 05 de janeiro de 2.015, publicada no Quadro de Avisos no dia 05 de janeiro de 2.015, sendo regido pela Lei 10.520/2.002 e pelo Decreto nº. 001 de 02 de janeiro de 2.006, pertinentes ao Pregão e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações, pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.

2 – OBJETO

2.1 - Constitui objeto deste Edital a contratação de empresa para realização de inventário de bens móveis, assessoria patrimonial e preparação e organização de bens públicos para alienação, por meio da prestação de serviços, conforme descrição constante do Anexo I e Termo de Referência, Anexo VI do Edital. 
3 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar da presente licitação todos quantos militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação.

3.2 - Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual.

3.3 - A participação nesta Licitação implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

4 - ENTREGA DOS ENVELOPES

4.1 - Dos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.

4.1.1 - Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados.  

LOCAL


: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Janaúba- Minas Gerais.

ENDEREÇO

: Praça Dr. Rockert,92 - Centro

Data da Abertura
: 09/04/2015 09:00:00
4.1.2 - Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA-MINAS GERAIS 

PREGÃO PRESENCIAL N.º. 000021/2015
ENVELOPE N.º 1 – PROPOSTA COMERCIAL

PROPONENTE:....................................................................................... 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA-MINAS GERAIS 

PREGÃO PRESENCIAL N.º. 000021/2015
ENVELOPE N.º 2 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE:.......................................................................................

4.2 O Município de Janaúba- MG não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário, definidos neste Edital.

4.3 Não serão aceitos envelopes por qualquer meio postal.

5 - CREDENCIAMENTO

5.1 - Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame e a responder pela representada, devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente.

5.2 - O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida, ou documento que comprove os necessários poderes para formular ofertas e lances verbais de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

5.3 - No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma reconhecida de dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, extrato consolidado ou da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

5.4 - O documento de credenciamento deverá obedecer ao modelo do Anexo III, independente das modalidades previstas no subitem 5.2.

6 - PROPOSTAS COMERCIAIS

6.1 - As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou impressas, de acordo com cada item discriminado, em uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, observado o modelo constante do Anexo II deste Edital, e deverão constar:

6.1.1 - Nome, número do CNPJ, endereço, telefone e fax da empresa proponente;

6.1.2 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60(sessenta) dias, contados da data estipulada para a entrega dos envelopes;

6.1.3 - Prazo para realização do objeto do contrato será de 180(cento e oitenta) dias, a partir da data de expedição da Ordem de Serviço.
6.1.4 – A realização e a entrega dos serviços/material será feita de forma parcelada no Município de Janaúba;

6.1.5 – As propostas poderão ser corrigidas automaticamente pelo pregoeiro, caso contenham erros de soma e/ou multiplicação bem como as divergências entre o preço unitário e o total do item, hipótese em que prevalecerá sempre o primeiro. Sendo a proposta corrigida o representante da empresa, se estiver presente na sessão deverá assinar a proposta.

6.2 - Declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação;

6.3- Juntamente com a proposta comercial, a licitante deverá apresentar (fora dos envelopes) a declaração de que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para o certame, conforme modelo a seguir.

DECLARAÇÃO

A empresa.................................................., CNPJ nº..............................., declara, sob as penas da lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Presencial .

Data e local

                                      _________________________________________________

Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal

 6.5 - As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas uma marca, um modelo e um preço para cada item do objeto desta licitação. 

7 – HABILITAÇÃO/DOCUMENTAÇÃO

Os documentos apresentados na fase de Habilitação deverão ser autenticados (via cartório ou autenticação eletrônica, nos casos em que couber) ou apresentados em seus originais, para conferência do Pregoeiro, estando os mesmos com o prazo de validade em vigor, na data desta licitação. Nos casos em que forem apresentados certidões emitidas pela internet, o pregoeiro efetuará consulta nos sites oficiais, confirmando sua autenticidade, em cumprimento à Instrução Normativa SRF nº. 200, de 13/09/2002.

7.1 - REGULARIDADE JURÍDICA

7.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual;

7.1.2 - Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores;

7.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

7.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.2 - REGULARIDADE FISCAL

7.2.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

7.2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante. 

7.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. 

7.2.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 

7.2.6 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;

7.2.7 - Certidão Negativa de Débito para com o INSS, ou prova equivalente que comprove regularidade de situação com o Seguro Social, ou ainda prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio;

7.2.8 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça Trabalhista; 

7.2.9 – Alvará de localização e licença para funcionamento do presente exercício;

7.2.10 – Certidão Negativa de Débitos de Regularização Ambiental do Município, expedida pela Secretaria de Meio -Ambiente do Município da sede da empresa;

7.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.3.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior ou em execução, (Atestado de Capacidade Técnica) fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com indicação do fornecimento, qualidade do material, do atendimento, cumprimento de prazos e demais condições do fornecimento.

7.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.4.1 - Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física a, no máximo, 30 (trinta) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/93.

7.5 - Juntamente com os documentos referidos neste subitem será apresentada para fins de habilitação, declaração de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual; 

E declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, segundo determina o inciso V do artigo 27 da Lei Federal 8.666/93 (com redação dada pela Lei n.º 9854 de 27 de outubro de 1999), salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei. A declaração será conforme modelo a seguir:

(Timbre da empresa)

DECLARAÇÃO

A empresa..............................................................................., CNPJ n.º................................., declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, não se acha inidônea para licitar e contratar com o poder público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com administração Estadual,Federal e municipal ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. Declara também sob as penas da lei, que na mesma não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da Lei.

Data e local

____________________________________________

Nome e Assinatura do Diretor ou Representante Legal

7.6 - O licitante que possuir o Certificado de Registro Cadastral – CRC – emitido pelo Município de Janaúba, com a validade em vigor não substituirá os documentos de habilitação. 

7.7 – DO TRATAMENTO DIFERENCIADO – LEI COMPLEMENTAR 123/06

7.7.1 – As Empresas que desejarem utilizar-se dos benefícios da Lei Complementar nº. 123/2.006, deverão apresentar declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, ou micro empreendedor individual, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2.006.

7.7.2 - A comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (para licitantes que assim se enquadrarem) da forma que segue abaixo:

a) Declaração firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no CRC (conselho Regional de contabilidade), de que a mesma se enquadra nos Termos da Lei Complementar nº. 123/2.006 na condição de Micro-empresa ou de Empresa de Pequeno Porte;

b) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do ̕ parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/2.006.

7.1.3 – A não entrega das declarações ou documento diferente do exigido nas letras “a” e “b” acima citada, implicará na anulação do direito da mesma em usufruir do regime diferenciado pela Lei Complementar nº. 123/2.006.

8 - SESSÃO DO PREGÃO

8.1 - Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do PREGÃO, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início à abertura dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados. 

8.2 - CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

8.2.1 - Nas licitações será assegurado, como critério de de​sempate, preferência de contratação para as microempresas, em​presas de pequeno porte e micro empreendedores individuais. (Artigo 27 da Lei Municipal Nº 1.712, de 13 de Junho de 2013).

8.2.2- Entende-se por empate aquelas situações em que as propos​tas apresentadas pelas microempresas, em​presas de pequeno porte e micro empreendedores individuais, sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. (§ 1º do Artigo 27 da Lei Municipal Nº 1.712, de 13 de Junho de 2013).

8.2.3 - Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabele​cido no § 1º deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço e/ou menor lance. (§ 1º do Artigo 27 da Lei Municipal Nº 1.712, de 13 de Junho de 2013).

8.2.4 – Ocorrendo o empate citado nos itens 8.2.1 e 8.2.2, o procedimento será o seguinte: A microempresa, em​presa de pequeno porte ou micro empreendedor individual mais bem classificada (o) poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adju​dicado em seu favor o objeto licitado. (Artigo 28 da Lei Municipal Nº 1.712, de 13 de Junho de 2013).

8.2.5 – Não ocorrendo a contratação da microempresa, em​presa de pequeno porte ou micro empreendedor individual, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enqua​drem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 24 desta lei, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; (Inciso II do Artigo 28 da Lei Municipal Nº 1.712, de 13 de Junho de 2013).

8.2.6 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, em​presas de pequeno porte ou micro empreendedores individuais, que se encon​trem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do artigo 24 desta lei, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. (Inciso III do Artigo 28 da Lei Municipal Nº 1.712, de 13 de Junho de 2013).

8.2.7 – Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no ca​put deste artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. (§ 1º do Artigo 28 da Lei Municipal Nº 1.712, de 13 de Junho de 2013).

8.2.8 – O disposto no artigo 27 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa, em​presa de pequeno porte ou micro empreendedor individual. (§ 2º do Artigo 28 da Lei Municipal Nº 1.712, de 13 de Junho de 2013).

8.2.9 – No caso de pregão, a microempresa, em​presa de pequeno porte ou micro empreendedor individual mais bem classificada (o) será convocada (o) para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. (§ 3º do Artigo 28 da Lei Municipal Nº 1.712, de 13 de Junho de 2013).

8.2.10 – Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.

8.2.11–Se as empresas licitantes estiverem em uma mesma categoria de classificação. Ex: Se todas forem em​presas de pequeno porte ou micro empreendedores individuais. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço por item e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais. (Caso estejam em categorias diferentes, obedecerá o critério dos itens: 8.2.1 ao 8.2.9 

8.2.12 –Se não houver, no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas na Cláusula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas. 

8.3 - LANCES VERBAIS

8.3.1 - Aos licitantes classificados, será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais.

8.3.2 - Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, o sistema do pregão ordenará automaticamente o licitante que ofertará o primeiro lance. Caso o segundo licitante não concordar, será realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances.

8.3.3 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

8.4 - JULGAMENTO

8.4.1 - O critério de julgamento será o de Menor Preço ofertado por item.
8.4.2 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

8.4.2.1 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação.

8.4.2.2 - Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do Edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

8.4.3 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.

8.4.4 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

8.4.5 - Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do proponente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste Edital, para o qual apresentou proposta.

8.4.6 - Apurada a melhor proposta que atenda ao Edital, o Pregoeiro deverá negociar para que seja obtido um melhor preço.

8.5 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio, e pelos licitantes.

8.6 - Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes, julgados desclassificados em todos os itens, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”, inviolados.

9 – RECURSOS

9.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.2 - O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará decadência do direito de recurso.

9.4 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

9.5 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.6 - O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos da Prefeitura e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico.

10 - ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1 - Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente.

10.2 - Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

11 – CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO

11.1 - A empresa vencedora prestará os serviços nos termos propostos no Edital, mediante requisição, de acordo com as necessidades da administração.

11.1.1- O Município convocará o adjudicatário, através de FAX ou outro meio de comunicação, para assinar o instrumento de autorização ou equivalente.

11.2- O prazo para retirada do instrumento de autorização e devolução do mesmo assinado é ÚNICO e de 48(quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da comunicação de disponibilidade referida no item 11.1.

11.3- Convocado, na forma dos subitens 11.1.1 e 11.2, a recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato/instrumento equivalente, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

11.4- Na hipótese do subitem 11.3 o Município convocará outro adjudicatário, observada a ordem de classificação neste Pregão.

11.5 – Em caso de irregularidade quer na especificação dos materiais, quer seja na entrega dos mesmos, e não sanadas pela licitante, o almoxarifado do Município, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará a Autoridade Superior para aplicação das penalidades previstas.

11.6 – Em caso de necessidade de providências por parte da empresa vencedora, nos termos do subitem 11.5, os prazos de pagamento serão suspensos e considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-a a aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na lei.

11.7- O Município poderá nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do instrumento de autorização ou equivalente, nos termos do art. 65, § 1º da Lei 8.666/93.

11.8 – Serão considerados motivos para emissão de recusa formal pelo Município:

11.8.1 – A não prestação ou descontinuidade dos serviços objeto desta licitação;

11.8.2 – A prestação dos serviços do objeto em desacordo com o estipulado no Edital.

11.9 - É vedada a subcontratação do objeto desta Licitação, parcial ou integralmente.

11.10- A critério do Município poderá ser exigida do adjudicatário garantia de execução do contrato, observado o disposto no Art. 56 da Lei 8.666/93.

11.11- O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação, até que seja satisfeita a obrigação assumida.

11.12- Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de retirada do Empenho, ou recuse-se a retirá-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para retirá-lo.

11.13- Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para retirada do Empenho, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

12. CONDIÇÕES GERAIS

12.1 - PAGAMENTO

12.1.1- O pagamento fica condicionado ao recebimento pelo Município, após realização de conferência da execução e qualidade de cada etapa dos serviços prestados.
12.1.2 – O pagamento será efetuado em 05(cinco) parcelas mensais, iguais e sucessivas, mediante a apresentação de relatório comprobatório da execução de cada etapa do serviço, depois de previamente aprovada pela Secretaria de Faz. Adm. e Recursos Humanos, responsável pela fiscalização do contrato. 
12.1.3 - A Nota Fiscal /Fatura Discriminativa deverá ser apresentada em 03 (três) vias e deverá ser emitida em nome do Município de Janaúba-MG, que efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias após aceitação da Nota Fiscal. 

13 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 - A recusa do adjudicatário em assinar o instrumento de autorização ou outro equivalente, dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do Contrato, caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:

13.1.1 - advertência, que será aplicada sempre por escrito;

13.1.2 - multas;

13.1.3 - rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento de indenização à CONTRATANTE por perdas e danos;

13.1.4 - suspensão temporária do direito de licitar com a CONTRATANTE;

13.1.5 - indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de outro licitante;

13.1.6 - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, no prazo não superior a 05 (cinco) anos.

13.2 - A multa será aplicada à razão de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total dos materiais em atraso, por dia de atraso no fornecimento dos materiais.

13.3 - O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

13.4 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

13.5 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES

13.5.1 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também aplicada àqueles que:

13.5.1.1 - Retardarem a execução do pregão;

13.5.1.2 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

13.5.1.3 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

14 - DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 - Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.

14.2 - Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas Comerciais como dos Documentos de Habilitação apresentados na sessão.

14.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

14.4 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

14.5 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

14.6- A dotações orçamentárias específicas para acobertarem as despesas deste Pregão estão previstas no presente exercício na rubrica:
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14.7 – A impugnação e informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação somente serão aceitas no prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da reunião de abertura do processo licitatório, dirigidas ao Pregoeiro, no horário de 13:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, exclusivamente, por escrito. 

Janaúba-MG, 18 de março de 2015.

Edilson Silva Dutra

Pregoeiro Oficial
ANEXO I – OBJETO/ESPECIFICAÇÕES/PREÇO MÉDIO
Modalidade
             : Pregão
Nº. do Edital       
: 000013/2015
Numero Processo
: 000021/2015
Data da Abertura
: 09/04/2015 09:00:00
1 – Objeto 

Contratação de empresa para realização de inventário de bens móveis, assessoria patrimonial e preparação e organização de bens públicos para alienação.
1.1 Descrição dos Itens:

	Item
	Especificação
	Unidade
	Quantidade
	V. Unitário
	V. Total

	00001
	Serviço de Inventário do patrimônio público, móvel e imóvel da Prefeitura Municipal de Janaúba e serviço de preparação, organização e realização de leilão público para alienação de bens móveis inservíveis e obsoletos, do tipo veículos, máquinas, equipamentos e sucatas diversas, considerados impróprios para utilização no serviço público do município.
	Serv.
	01
	52.416,66
	52.416,52


	ANEXO II 

 MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA


À

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA-MG

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 000013/2015
Objeto: inventário de bens móveis, assessoria patrimonial e preparação e organização de bens públicos para alienação.
Proponente: _____________________________________________________________

C.N.P.J.:________________________________________________________________

Endereço: _______________________________________________________________

Cidade: ___________________________________________ Estado:_______________

A P R E S E N T A Ç Ã O D A P R O P O S T A



Senhor Pregoeiro, a nossa Proposta de Preços referente ao Objeto do(a) Pregão 

acima epigrafada é a seguinte: 

	Item
	Quant
	Unid
	Descrição Produto
	Vlr Unit
	Vlr Total

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


	V A L O R T O T A L
	R$ 


*Declaro que os preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, e quaisquer outros ônus que por ventura possam recair sobre a prestação dos serviços objeto da presente licitação.

Validade da Proposta: __________________. (mínimo 60 dias)

Condições de Pagamento: _________________________________________________

_____________________, ____ de ________________ de 2015.
______________________________

REPRESENTANTE LEGAL

(carimbo e assinatura do representante da empresa)
ANEXO III 

MODELO DE CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º________________, com sede à __________________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto ao Município de Janaúba-MG praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de pregão presencial nº. 000013/2015, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso. Local, data e assinatura

__________________, de ______________de ______

______________________________________

Assinatura do Licitante

Reconhecer firma (s).

ANEXO IV - MINUTA DECONTRATO
Contrato de prestação de serviços que entre si celebram o Município de Janaúba, Estado de Minas Gerais, com endereço à Praça Dr. Rockert, nº 92, Centro, na cidade de Janaúba-MG, inscrita no CNPJ sob nº. 18.017.392/0001-67, neste ato representado pelo senhor José Maria da Silva, portador do CPF nº. 205.895.226-04, Secretário de Fazenda, Administração e Planejamento, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, e a Empresa <<FornecedorVencedor>>, com sede na(o), , ,  sob o CNPJ n. º, neste ato representada por seu representante legal, senhor______________________________________, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, em decorrência do Processo Licitatório nº. 000021/2015, Pregão Presencial nº. 000013/2015, mediante sujeição mútua as normas constantes da Lei n.º 8.666/1993 e legislação pertinente ao Edital antes citado, as propostas e as seguintes cláusulas contratuais:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O objeto do presente contrato é a prestação de serviços para o levantamento patrimonial do Município de Janaúba-MG e elaboração do inventário de bens móveis, prestação de assessoria patrimonial e preparação e organização de bens públicos para alienação.
1.2 - Ao assinar este Contrato, a CONTRATADA declara que tomou pleno conhecimento da natureza e condições dos locais onde serão executados os serviços objeto do presente Contrato.  Não será considerada pela CONTRATANTE qualquer reclamação ou reivindicação por parte da CONTRATADA fundamentada na falta de conhecimento dessas condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL

2.1 Fazem parte deste Contrato, independentemente da transcrição, os seguintes documentos, cujo teor‚ de conhecimento das partes contratantes: Proposta da CONTRATADA e especificações complementares, além das normas e instruções legais vigentes no País, que lhe forem atinentes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1. A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente, após a execução de cada etapa do objeto desta licitação e mediante entrega no Setor de Compras deste município, as notas fiscais/faturas, emitidas para fins de liquidação e pagamento, acompanhadas dos seguintes documentos:

3.1.1. Notas de Autorização de Fornecimento expedidas;

3.1.2. Certidão Negativa de Débitos – CND, referente às contribuições previdenciárias e às de terceiros;

3.1.3. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF;

3.1.4. Certidões Negativas de Débitos junto as Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio sede da licitante vencedora;

3.1.5. Relatórios conclusivos de cada etapa.

3.2. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios, conforme indicado no subitem3. 1., mediante ordem bancária, emitida através do Banco do Brasil S/A, creditada em conta corrente da licitante vencedora. O Pagamento dos valores das tarifas cobrados pela instituição bancária referente à operação realizada será de responsabilidade da contratada/credora.

3.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:

3.3.1. Atestação pelo CONTRATANTE, em relação ao cumprimento de cada etapa do objeto desta licitação, das notas fiscais emitidas pela CONTRATADA;

3.3.2. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no subitem 3.1.2 a 3.1.4, com a validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de validade, não cabendo ao CONTRATANTE nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento;

3.3.2.1. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem que a CONTRATADA apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato será rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando assegurado à licitante vencedora, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento dos serviços efetivamente prestados e atestados;

3.4. O CONTRATANTE pode deduzir, do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do Contrato;
CLAUSULA QUARTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA

4.1 O prazo de execução do presente contrato e sua vigência são de 06(seis) meses, a partir da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, mediante termo Aditivo, desde que seja acordado entre as partes através de declaração por escrito com antecedência mínima de cinco dias antes do término do contrato, e de conformidade com o estabelecido nas Leis n.º 8.666/93 e 8.883/94.

4.2 O início deve será a partir da assinatura deste instrumento. 

4.3 Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento. 

4.4 Os prazos serão em dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto de forma diferente.

4.5 Os prazos se iniciam e vencem em dia de expediente normal. 

CLAUSULA QUINTA - DAS DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS

5.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do orçamento Fiscal Vigente, cuja fonte de recurso tem a classificação conforme abaixo especificada:
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CLAUSULA SEXTA - DA ACEITACAO E DO CONTROLE DE QUALIDADE.

6.1- Os serviços somente serão considerados devidamente aceitos depois de analisados e aprovados pelo órgão competente da CONTRATANTE. 

6.2-No caso de não aceitação dos serviços pela CONTRATANTE, a CONTRATADA devera providenciar, sem ônus para a CONTRATANTE, o refazimento ou correções julgadas necessárias no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, contados da notificação recebida. 

CLÁUSULA SETIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

7.1-Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

7.1.1- Unilateralmente pela CONTRATANTE:

a) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos no Parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei 8666/93;

7.1.2-Por acordo das partes:

a) Quando necessária a modificação do regime de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento com relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento. 

7.2-A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, respeitados os termos do parágrafo 1º do Artigo 65 da Lei N.º 8666/93.

CLAUSULA OITAVA - DAS MULTAS

8.1-Pela inexecução total ou parcial do contrato, caberá, conforme a gravidade da falta a prévia defesa, a aplicação das seguintes sanções, de acordo com o previsto na Seção II do Capítulo IV da Lei Nº 8.666/93. 

8.1.1-Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor total do Objeto licitado com atraso, até o limite de 6% (seis por centro);

8.1.2-Em caso de tolerância, após os primeiros 30 (trinta) dias de atraso e não rescindido o contrato, se este atraso for repetido, o Município de Janaúba poderá aplicar a multa em dobro na forma do item 10.1.1.;

8.1.3-Advertência por escrito;

8.1.4-Suspensão do direito de licitar, junto ao Município de Janaúba;

8.1.5-Declaração de idoneidade, de lavra do Prefeito Municipal, para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto pendurar os motivos da punição. 

8.2-O atraso para efeito de cálculo da multa prevista nos itens 8.1.1. e 8.1.2. será contado em dias corridos, a partir do vencimento do prazo estipulado da entrega até a data de entrega do Objeto da presente Licitação. 

8.3-Nenhum pagamento será processado a Proponente penalizada, sem que antes, esta tenha pago ou lhe seja relevada a multa imposta. 

CLÁUSULA NONA- DA RESCISÃO

9.1 - Rescisão unilateral deste Contrato pela CONTRATANTE. 

9.1.1 - A CONTRATANTE poderá unilateralmente, rescindir de pleno direito este Contrato, independente de notificação judicial ou extrajudicial, desde que ocorra qualquer um dos fatos adiante enunciados, bastando para isso comunicar à CONTRATADA sua intenção, com antecedência mínima de 05(cinco) dias:

a) O não cumprimento pela CONTRATADA das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

b) O cumprimento irregular pela CONTRATADA das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

c) O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da autorizada designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

d) razões de interesse do serviço público. 

9.1.2 - A CONTRATANTE terá o direito de rescindir de imediato o presente contrato, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, caso ocorra qualquer um dos fatos a seguir enunciados:

a) o atraso injustificado no inicio do fornecimento.

b) suspensão, pelas autoridades competentes, dos fornecimentos CONTRATADA, em decorrência de violação de disposições legais vigentes;

c) a paralisação dos fornecimentos sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

d) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação com outrem, à sessão ou transferência, total ou parcial, bem como, a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução deste;

e) o cometimento reiterado de faltas na sua execução;

f) a decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração de insolvência civil;

g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do proprietário, em se tratando de firma individual;

h) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;

i) o protesto de títulos ou a emissão de cheques, sem suficiente provisão, que caracterizem a insolvência do contrato. 

9.1.3 - No caso de o presente Contrato ser rescindido por culpa da CONTRATADA, serão observadas as seguintes condições:

a) a CONTRATADA não terá direito de exigir indenização por qualquer prejuízo e será responsável pelos danos ocasionados, cabendo a CONTRATANTE aplicar as sanções contratuais e legais pertinentes;

  
b) a CONTRATADA terá o direito de ser reembolsada pelos serviços já prestados, desde que aprovado pela CONTRATANTE, até a data da rescisão, deduzidos os prejuízos causados à CONTRATANTE;

c) em qualquer caso, a CONTRATANTE reserva-se o direito de dar continuidade aos serviços através de outras empresas, ou da forma que julgar mais conveniente;

d) caso a CONTRATANTE não use o direito de rescindir este Contrato, poderá, a seu exclusivo critério, reduzir ou suspender a execução dos serviços referente ao mesmo e sustar o pagamento das faturas pendentes, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

9.2- Rescisão deste Contrato por Acordo entre as Partes ou Judicial:

9.2.1- O presente Contrato também poderá ser rescindido quando ocorrer:

a) a supressão, por parte da CONTRATANTE, de obras, serviços ou fornecimento, acarretando modificação do valor inicial do Contrato, além do permitido no Regulamento de Habilitação Licitação e Contratação, em seu artigo 79 da Lei N° 8.666/93;

b) a suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 30(trinta) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra;

c) o atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, decorrentes de serviços já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra;

d) a não liberação, por parte da CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução dos serviços, nos prazos contratuais. 

9.2.2 - Nestes casos, a CONTRATANTE, deverá pagar a CONTRATADA os serviços já prestados, de acordo com os termos deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. A CONTRATADA, no decorrer da execução do Contrato, obriga-se:

10.1.2. Direcionar todos os recursos necessários, visando à obtenção da eficiente prestação dos serviços do objeto contratual, de forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao CONTRATANTE;

10.1.3. Observar as normas legais a que está sujeita para a prestação dos serviços;

10.1.4. Responsabilizar-se por eventuais multas municipais, estaduais e federais decorrentes de faltas por ela cometidas na execução do Contrato;

10.1.5. Exigir de seu pessoal e fiscalizar o uso de equipamento e materiais de segurança necessários à execução do objeto desta licitação, bem como o cumprimento das normas e medidas de segurança;

10.1.6. Manter absoluto sigilo com referência a assuntos de que tome conhecimento, em função do cumprimento do objeto desta licitação;

10.1.7. Cumprir todas as obrigações de natureza fiscal, trabalhista e previdenciária, incluindo seguro contra riscos de acidentes do trabalho, com relação ao pessoal designado para a realização do fornecimento, que não terão com o CONTRATANTE qualquer vínculo empregatício;

10.1.8. Prestar os serviços de acordo com a qualidade e quantitativos especificados no objeto, mantendo durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste procedimento licitatório, em compatibilidade com as obrigações assumidas;

10.1.9. Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial ao CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução do fornecimento objeto da licitação, não sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1.1 requisitar a prestação dos serviços, emitindo a competente Nota de Autorização de Fornecimento, que deverão ser anexadas às respectivas notas fiscais, para efeito de conferência e pagamento;

11.1.2. Fiscalizar a execução do Contrato objetivando a qualidade desejada;

11.1.3. Dar ciência à CONTRATADA imediatamente sobre qualquer anormalidade que verificar na execução do Contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento;

11.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham ser solicitados pela CONTRATADA;

11.1.5. Verificar e atestar, ao receber a Nota Fiscal, se as quantidades cobradas correspondem aos quantitativos do serviço efetivamente prestado.

11.1.6. Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-NOVAÇÃO

12.1 A não utilização por parte da CONTRATANTE, de quaisquer direitos a ela assegurados neste Contrato ou na Lei, em geral, ou a não aplicação de quaisquer sanções nelas previstas, não importa em novação quanto a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras. Todos os recursos postos à disposição da CONTRATANTE, neste Contrato, serão considerados como cumulativos, e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

12.1 Para dirimir questões decorrentes deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Janaúba-MG, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem de acordo, assinam o presente termo os representantes das partes contratantes, juntamente com as testemunhas abaixo. 

Janaúba-MG, 18 de março de 2015.
	José Maria da Silva
Secretário de Faz. Adm. e R. Humanos
Contratante
	<<FornecedorVencedor>>

Contratado




Testemunhas:

_________________________________________________
CPF:

____________________________________________

CPF:
ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA

Objeto: contratação de empresa para realização de inventário de bens móveis, prestação de assessoria patrimonial e preparação e organização de bens públicos para alienação.
A contratação de empresa para realização do levantamento patrimonial e organização de bens para alienação, se faz necessária para atender preceito legal e as necessidades do Município em controlar os seus bens e desfazer-se daqueles considerados obsoletos ou inservíveis para a administração.
A empresa contratada deverá proceder a localização, identificação, avaliar o estado de conservação dos bens móveis pertencentes ao município, bem como daqueles que se encontram em seu poder por força de contrato de comodato e assemelhados, apurando a que órgão pertence.

Os serviços deverão ser concretizados no prazo de 06(seis) meses a partir da data de autorização do seu início, podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo ao contrato, com as devidas justificativas apresentadas pela contratada e aceitas pela contratante.

Os trabalhos serão divididos em 05(cinco) etapas, cada uma correspondente a 20%(vinte por cento) do total das parcelas, devendo ser apresentado o seu relatório conclusivo para fins de aprovação pela fiscalização do contrato e expedição da respectiva Nota Fiscal para fins de pagamento.

O pagamento será feito em 05(cinco) parcelas sucessivas, mediante a apresentação do relatório conclusivo de cada etapa, devidamente aprovada pela fiscalização do Município, sendo que o pagamento da última etapa ficará condicionado a conclusão final dos trabalhos e atestação do seu término pelo Município.
Os bens que não possuírem identificação patrimonial ou apresentar identificação ilegível receberão identificação através da fixação de plaquetas.

Os relatórios deverão ser emitidos para cada Secretaria e Departamento onde se encontram alocados os bens e devidamente assinados pelo responsável, para fins de cadastramento no Controle Geral de Patrimônio do Município.

Os bens considerados obsoletos ou inservíveis deverão ser identificados, relacionados e avaliados quanto ao estado de conservação ou sucata.
As datas para realização de leilões serão definidas pela administração durante a vigência do contrato, que comunicará a contratada num prazo mínimo de 30(trinta) dias, para a devida preparação.
José Maria da Silva

Secretário de Fazenda Administração e Recursos Humanos
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